
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 1809.01/2019 - PMF.

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM 
ASSESSORIA ADMINISTRATIVA EM CAPTAÇÃO DE RECURSOS 
E CONVÊNIOS ESTADUAL E FEDERAL JUNTO A DIVERSAS 
SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM/CE, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM ANEXOS DO EDITAL.

A Prefeitura Municipal de FORTIM, através da Comissão Permanente de Licitação, devidamente 
nomeada pela Portaria n° 1 1 7 /2 0 1 9 , de 28 de agosto de 2 0 1 9 , tornam público para 
conhecimento dos interessados que, na data, horário e local abaixo previsto, abrirá licitação, na 
modalidade Tomada de Preços, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, em regime de execução indireta 
com empreitada por preço unitário, para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei Federal n° 
8 .6 6 6 /9 3  de 21 .06 .93  e suas alterações posteriores e na Lei Complementar n° 1 2 3 /2 0 0 6  e suas 
alterações posteriores.

HORÁRIO, DATA E LOCAL:
OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública marcada 
para:

Às: 10H00MIN.
Dia: 0 7  DE O UTUBRO  DE 201 9.
No Endereço: Sala da Comissão Permanente de Licitação, localizada à -  Vila da Paz, n° 4 0  -  
Centro -  Fortim/CE -  CEP 62.81 5 -0 0 0  -  FORTIM  -  Ceará.

Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcrição os seguintes anexos:

ANEXO I -  Termo de Referência;
ANEXO II - Modelo de apresentação de carta-proposta;
ANEXO III - Minuta de contrato;
ANEXO IV -  Modelos de Declarações;
ANEXO V - Modelo de Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte.

1.0 -DO OBJETO E VALOR ESTIMADO:
1.1- A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM 
ASSESSORIA ADMINISTRATIVA EM CAPTAÇÃO DE RECURSOS E CONVÊNIOS ESTADUAL E 
FEDERAL JUNTO A DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM/CE,
conforme especificações em anexos do edital.
1.2- O valor global estimado para estes serviços estão em torno de R$ 15 6 .6 0 0 ,0 0  (cento e 
cinquenta e seis mil seiscentos reais) de acordo com as pesquisas de mercado realizadas.

2.0 - DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1- RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1.1- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que 
lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei n2 8 .6 6 6 /9 3  e suas alterações posteriores, e ainda;
a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, de 
acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). A Comissão fará 
pesquisa no site http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis, na fase do 
credenciamento, devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem nesta situação;
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de FO RTIM ; ÀJV
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação; X r
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d) Reunidos sob a forma de consórcio;
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação;
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9 o, seus incisos 
e parágrafos, da Lei Federal n° 8 .6 6 6 /9 3  e suas posteriores atualizações;
2 .2 .1 .1- Para averiguação do disposto contido no item “a” acima, a licitante deverá apresentar no 
ato da Habilitação consulta impressa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — 
CEIS, emitido via internet no sítio do portal da transparência do governo federal 
(http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis), para comprovação ou não se a empresa 
sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de 
celebrar contratos com a Administração Pública.
2 .2 .2- Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o 
objeto desta licitação.
2 .2 .3- Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante 
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas 
poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou 
responsável técnico ambas serão excluídas do certame.
2.2.4 - E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de 
FORTIM , Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público 
Municipal de FORTIM, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta 
pessoa, dos procedimentos desta Licitação;
2 .2 .5- O licitante considerado descredenciado ou não apto a participar do certame, poderá assistir 
ao processo licitatório, não podendo, entretanto, manifestar-se verbalmente durante a sessão.

2.2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.2.1- Poderá participar do presente certame licitatório pessoa jurídica, devidamente cadastrada 
na Prefeitura de FORTIM-CE, ou não cadastrada, que atender a todas as condições exigidas para 
cadastramento até o 3o (terceiro) dia útil anterior à data do recebimento dos envelopes, observada 
a necessária qualificação.
2.2.2 - A ME ou EPP que pretender se beneficiar, na licitação, da LC 1 2 3/0 6 , deverá entregar à 
Comissão, juntamente com os envelopes de habilitação e proposta, declaração na forma do Anexo V 
deste edital, assinada pelo titular ou representante legal da empresa, devidamente comprovada tal 
titularidade/representação.

2.2.2- Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer 
empresa licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os 
seguintes documentos:
I - documento oficial de identidade;
II - PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR, este último reconhecido firma, 
(acompanhado com os atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social, 
requerimento de empresário individual, etc, nos quais estejam expressos poderes para o outorgante 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A procuração deverá 
indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que 
se destinam, interpor recursos administrativos, apresentar documentos de habilitação e proposta de 
preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para, na 
forma da lei, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. OBS; 
não serão aceitas procurações (públicas ou particulares) com prazo de validade acima de 01 (um} ano 
civil, a contar da data da sua emissão,
2.2.3 - Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio- 
gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com 
o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa
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Rubrica
jurídica, ata de sua eleição, etc), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
2.2.4. Na ocasião da Habilitação, as microempresas e empresas de pequeno porte poderão 
participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2 0 06 , devendo para isso, DECLARAR, para fins legais, sob as penas 
da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de 
pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte, instituído pela Lei Complementar n° 123, de 1 4 de dezembro de 2006 , em especial quanto 
ao seu art. 3o, OU apresentar a declaração expedida pela Junta Comercial, nos termos do art. 8o 
da IN 1 0 3 /2 0 0 7  do DNRC — Departamento Nacional de Registro no Comércio, que estão aptas a 
usufruir do tratamento favorecido nos seus artigos 42 a 49  e que não se enquadram nas situações 
relacionadas no §4° do artigo 3° da citada Lei complementar, sob pena de assim não fazer, não 
poder usufruir dos benefícios concedidos pela referida lei.
2 .2.4.1. Devendo apresentar em anexo a esta declaração, prevista no item 2.2.4  a Certidão 
Simplificada da Junta Comercial, com data não superior a 30 (trinta) dias da data de abertura do 
certame, da sede a pessoa jurídica (quando se trata de ME e EPP).

3.0- DOS ENVELOPES
3.1. Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02  (dois) conjuntos de documentos, a saber: 
de Habilitação e Proposta de Preço, sendo aceita a remessa via postal.
3.1.1. Em caso de envio dos envelopes de Habilitação e Proposta, pela via postal, Comissão de 
Licitação não se responsabilizará se os mesmos não cheaarem a tempo hábil para a abertura do 
certame.
3.1.1 .1 . A Comissão de Licitação não se responsabilizarão por envelopes que chegarem após a 
licitação; caso mandem pelo correio, certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do mesmo, 
pelo menos 24h (vinte e quatro horas) antes da licitação, os envelopes de documentação enviados 
pelo correio caso não forem abertos os mesmos serão fragmentados caso a empresa não os retire. 
3.1.2. Os conjuntos de documentos relativos à Habilitação e Proposta de Preço deverão ser 
entregues separadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e identificados 
com o nome do licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos 
conteúdos (“Documentos de Habilitação” e “Proposta de Preço”), na forma a seguir:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM  
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)
ENVELOPE N° 01 -  DOCUMENTAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 1809.01/2019 - PMF

À PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM  
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)
ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 
TOMADA DE PREÇOS N° 1809.01/2019 - PMF

3.2- É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇOS.
3 .3 - Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentadas por 
preposto da licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública ou 
particular com firma reconhecida. A não apresentação não implicará em inabilitação. No entanto, o 
representante não poderá pronunciar-se em nome da licitante, salvo se estiver sendo representada 
por um de seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e documento de 
identidade.
3.4- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços cre 
mais de uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá 
representar mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumária das licitantes 
representadas.
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3.5. DA IMPUGNAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO:
3.5.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma 
irregularidade, devendo protocolar o pedido de até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada 
para abertura dos envelopes de habilitação, estando a Administração obrigada a julgar e 
responder em até 03 (três) dias úteis;
3.5.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital o licitante que não o f ize r até o segundo 
dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal comunicação 
não terá efeito de recurso;
3.5.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente;
3.5.4 . Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização 
do certame.

4.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO -  ENVELOPE “A”.
4.1 - Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:
a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia 
autenticada em Cartório, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório 
deverá ser exibido exclusivamente em original;
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese do 
documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de 
declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na 
ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo 
de 30  (trinta) dias, a partir da data de sua emissão;
c) Deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de 
alguma filia l, todos da mesma filia l, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e 
todas as filia is. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que 
apresentou a documentação
4.1.2 Na forma do que dispõe o Art. 42  da Lei Complementar n° 123, de 14 .12 .2006  e suas 
alterações, a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
4.1.3 Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste 
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
4.1.4 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, (Lei n° 1 2 3 /2 0 0 6  e suas alterações), contado a partir do momento 
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa.
4.1.5 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8 .6 6 6 /9 3 , sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
4.1.6 Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de 
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME 
ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal e trabalhista no 
prazo definido no item “4 .1 .4 " acima.

4.2- OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO DE:
4.2.1. EXIGENCIA PARA PESSOA JURÍDICA
4.2.1 .2  - Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido por esta Prefeitura Municipal, dentro do 
prazo de validade, guardada a conformidade com o objeto da licitação.

4.2.2- HABILITAÇÃO JURÍDICA: Ç / VI*
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4.2.2.1 - Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta.
4 .2 .2 .2  - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente 
registrados, em se tratando de sociedades comerciais ou o Registro Comercial em caso de empresa 
individual, e no caso de sociedade por ações, acompanhado da data da assembleia que elegeu 
seus atuais administradores. Em se tratando de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, 
acompanhado de prova da diretoria em exercício.
4 .2 .2 .3  - Prova de inscrição na:
a) Fazenda Federal (CNPJ);
b) Fazenda Municipal (Cartão de Inscrição do ISS).
4 .2 .2 .4 . Alvará de funcionamento.

4.2.3- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
4 .2 .3 .1 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante.
a) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão 
de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União

% (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PG FN n° 1.751, 
de 2 de outubro de 201 4;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
4 .2 .3 .2 - Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FG TS, 
através de Certificado de Regularidade de Situação -  CRS;
4 .2.3 .3  - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5 .452 , de I o de maio de 1943.

4.2.4- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
4 .2 .4 .1 - Prova de inscrição e regularidade da licitante e de seu responsável técnico junto ao 
Conselho Regional de Administração -  CRA, do Estado sede da licitante.
4 .2 .4 .2 - Comprovação de capacidade técnico-operacional da licitante para desempenho de 
atividade pertinente e compatível em característica com o objeto desta licitação, a ser feita por 
intermédio de Certidão de Acervo Técnico (RN CFA N° 4 6 4 /2 0 1 5 ) em nome do licitante, expedido 
pelo Conselho Regional de Administração da sede da licitante, em que figure(m) o nome da 
empresa licitante, comprovando a execução de serviços de características técnicas similares às do 
objeto da presente licitação, acompanhada da respectiva certidão.
4 .2 .4 .3 - Comprovação de a LICITANTE possuir em seu quadro permanente, na data prevista para 
entrega dos documentos, profissionais, de nível superior, devidamente registrados em suas entidades 
de classe, conforme equipe mínima exigida para o projeto, a saber:

a) 01 (um) Administrador(a);
b) 01 (um) Contador(a); e
c) 01 (um) Engenheiro(a).

4 .2 .4 .4 - Comprovação de que o profissional detentor do Acervo Técnico, faz parte do quadro 
permanente da licitante.
4 .2 .4 .5 - Comprovação de que os profissionais previstos no item anterior fazem parte quadro 
permanente da licitante, se dará da seguinte forma:

a) Cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS (folha de /  
identificação em que consta a fotografia, folha da qualificação e do contrato dé  ̂
trabalho celebrado com a licitante);

b) Comprovação da participação societária através de cópia do contrato social, quando 
sócio; ou

c) Contrato de Prestação de Serviços, com firma reconhecida, vigente na data de
abertura deste certame. . .
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4 .2 .4 .6 - Compromisso de participação dos profissionais indicados pela licitante para a equipe 
técnica, no qual os mesmos declarem que participaram, permanentemente, a serviços da 
proponente, dos serviços objeto desta licitação, que deverão vir com firma reconhecida em cartório 
para comprovar a veracidade das informações.
4 .2 .4 .7 - A experiência do profissional na área deverá ser demonstrada através de atestados, 
certidões, carteiras de trabalho, documentos públicos oficiais ou outro equivalente, comprobatórios 
da atuação direta do profissional na área de administração de empresas, devidamente 
autenticados.

4.2.5- QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:
4.2.5 .1 . Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos 
devidamente registrados na Junta Comercial -  constando ainda, no balanço, o número do Livro 
Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto 
licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados 
há mais de 03  (três) meses da data de apresentação da proposta;
4.2 .5 .2 . Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados:
Na sociedade empresária regida pela Lei n°. 6 .4 0 4 /7 6 , sociedade anônima ou por ações:
- Publicadas em Diário Oficial; ou
- Publicados em jornal de grande circulação; ou
- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; 
a .l)  As demais formas societárias regidas pelo Código Comercial devem apresentar o balanço do 
último exercício social que, via de regra, coincide com o ano civil. Ta l informação será verificada 
através dos atos constitutivos societários.
a.2) As empresas constituídas á menos de um ano apresentarão o Balancete de Verificação
referente aos dois últimos meses anteriores à data de abertura dos envelopes.
a.3) As empresas constituídas á menos de dois meses apresentarão o Balanço de Abertura.
4.2 .5 .3 . As empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido, através da 
escrituração digital SPED (ECD), conforme dispõe os art. 3o da Instrução Normativa RFB n°. Instrução 
Normativa RFB n° 1594, de 01 de dezembro de 2015  da Receita Federal do Brasil. Ficando a 
exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no 
prazo que determina o art. 5° da Instrução Normativa RFB, bem como o que determina a 
Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2 .6 6 9 /2 0 1 3  de relatoria do Ministro Valm ir Campeio.
4 .2 .5 .4  - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, datada no máximo 30 (trinta) dias anteriores à data determinada para a disputa 
de preços.
4 .2 .5 .5 - Garantia de manutenção da proposta, correspondente a 1%  (Um por cento) do valor 
estimado da licitação no valor de R$ 1 .566 ,00  (hum mil quinhentos e sessenta e seis reais), previstos 
no item 1.2 deste Edital, recolhida junto a Prefeitura Municipal de Fortim.
4 .2 .5 .5 .1 - A garantia de manutenção de proposta, quando não recolhida em moeda corrente 
nacional, mas em qualquer outra das modalidades previstas a seguir, terá o prazo de validade de 
30 (trinta) dias, contado da data de entrega dos Documentos de Habilitação e Propostas de Preços 
e deverá ser recolhida na Prefeitura Municipal de Fortim

1) Caução em dinheiro - Depósito à Prefeitura Municipal de FORTIM - Agência 4379-6, Conta Corren 
16.605-7 -  PMF/Arrecadação - Banco do Brasil (anexar o comprovante) ou em Títulos da Dívida Pública, 
devendo este ter sido emitido sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Fazenda, com exceção dos Títulos da Dívida Agrária;
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OBS: não serão aceitos depósitos em dinheiro ou cheque em envelopes em caixas eletrônicos.
II) Fiança bancária;
III) Seguro-garantia.
4.2.5.5.2 - A garantia de manutenção de proposta será liberada até 05 (cinco) dias úteis após esgotada as 
fases de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas de Preços), para as 
empresas inabilitadas ou desclassificadas, ou após a adjudicação, exceto para a vencedora da licitação, 
que será liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura de Contrato.
4.2.5.5.3 - Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela LICITANTE, 
quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
4.2.5.6 - A LICITANTE deverá fornecer, a título de informação, número de telefone, fax, e pessoa de contato, 
preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada.
4.2.5.7- Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n° 01 
(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com 
irregularidades, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior.

4.2.6- DEMAIS EXIGÊNCIAS:
4.2.6.1 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9 .854 , de 2 7 /1 0 /1 9 9 9 , 
publicada no DOU de 2 8 /1 0 /1 9 9 9 , e ao inciso XXXIII, do artigo 7 o, da Constituição Federal, não 
emprega menores de 1 8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
4 .2 .6 .2  - Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
4 .2.6 .3  - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo 
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei n.° 8 .66 6 /93 ).
4.3 - As licitantes deverão fornecer, a titulo de informação, número de telefone, fax, e-mail e 
pessoa de contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada.

5.1- DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE “B”
5.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas em uma 
única via datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, eletrônico ou 
manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado.
5 .1 .1 - O licitante deverá observar as disposições contidas no Anexo II deste edital.

5.2- AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER:
5.2.1 - A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante;
5 .2 .2 - Assinatura do Representante Legal;
5 .2 .3 - Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60  (sessenta) dias, contados da 
data da apresentação das mesmas;
5 .2 .4 - Preço total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já 
consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e transporte, incidentes 
direta ou indiretamente no objeto deste Edital;
5.2.5 -  Proposta de Preços, contendo preços unitários de todos os itens constantes no modelo do 
ANEXO II, deste edital.
5 .2 .6- Na elaboração dos Preços Unitários, deverá conter todos os custos necessários à execução de 
cada serviço, quais sejam equipamentos, mão-de-obra, totalização de impostos e taxas, e quaisquer 
outros necessários à execução dos serviços.
5 .2 .7 - Na elaboração da Proposta de Preço, o licitante deverá observar as seguintes condições: Os 
preços unitários propostos para cada item constante no Termo de Referência Anexo I do Edital, 
deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, tais como: impostos/taxas, despesas administrativas, 
transportes, seguros e lucro.
5 .2 .8 - Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de 
explicitar em sua proposta.
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5 .2 .9 - Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso e /no 'ca 
caso de incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário.

6.0- DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO
6.1- A presente Licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS será processada e julgada de 
acordo com o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei n̂  8 .6 6 6 /9 3  e suas alterações 
posteriores.
6 .2- Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, 
acréscimos ou supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos mesmos.
6.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão deste Município, 
constarão obrigatoriamente da respectiva ata.
6.4- E facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de 
documentos ou informações que deveria constar originariamente da proposta.
6.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que será 
assinada pela Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe § l e do art. 43  da 
Lei de Licitações.
6 .6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de preço, 
será realizado simultaneamente em ato público, no dia, hora e local previsto neste Edital.
6 .7- Para a boa condução dos trabalhos, os licitantes deverão se faze r representar por, no máximo,
01 (uma) pessoa.
6.8- Os membros da Comissão e 02  (dois) licitantes, escolhidos entre os presentes como 
representantes dos concorrentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de 
Habilitação e Propostas de Preços apresentados;
6 .9- Recebidos os envelopes “A” DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, “B” “PROPOSTA DE PREÇOS", 
proceder-se-á com a abertura e a análise dos envelopes referentes à documentação.
6 .10 - A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar na mesma sessão, o resultado da 
habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados;
6.1 1- Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no art. 109, 
inciso I, alínea “a”, da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes 
“proposta de preços”, lacrados.
6 .12 - Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas, que serão examinadas pela 
Comissão e pelas licitantes presentes.
6 .13 - Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo 
recursal previsto no art. 1 09 , inciso I, alínea “b”, da Lei ne 8 .6 6 6 /9 3 .
6 .14 - Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.

7.0- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
A) - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO -  ENVELOPE “A”
7 .1- Compete exclusivamente à Comissão avaliar o mérito dos documentos e informações prestadas, 
bem como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada proponente e a 
exequibilidade das propostas apresentadas.
7 .2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, 
observadas as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista, 
Qualificação Técnica e à Qualificação Econômica e Financeira.

B) - AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS -  ENVELOPE “B”
7 .3 - A presente licitação será julgada pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL, conforme inciso I, §
1 ° do art. 45 da Lei das Licitações. I
7 .4 - Serão desclassificadas as propostas: \l
7.4.1 - Que não atenderem as especificações deste Edital de Tomada de Preços; tf)
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7 .4 .2 - Que apresentarem preços unitários irrisó rio s, de valor zero, ou preços excessivos ou 
inexequíveis (na forma do Art. 48  da Lei de Licitações), ou superiores aos valores constantes dos 
Itens do ANEXO I, deste Edital;
7 .4 .3 - Que apresentarem valor global superior ao preço máximo orçado pela Prefeitura Municipal 
de FORTIM , estabelecidos no item 1.2, deste Edital;
7 .4 .4 - Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preços, 
nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
7 .4 .6 - Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente, 
configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se 
constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta.
7 .4 .7 - No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate a 
classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, vedado outro processo.
7 .4 .8 - Será declarada vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL entre as licitantes 
classificadas;
7 .4 .9  - Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar 123, de 1 4 de dezembro de 2 0 06 , a comissão de licitação aplicará os critérios para 
desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:
7.4.9.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 1 0 %  (dez por cento) superior ao 
melhor preço.
7 .4 .1 0  - Para efeito do disposto no 7 .4 .9 .1 , ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
I -  a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos, sob pena de 
preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
II — Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I 
deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item
7.4.9.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, também todos no 
prazo de cinco minutos cada, sob pena de preclusão;
I I I  — no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.4.9.1 deste Edital, será realizado sorteio 
para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta;
7.4.1 1 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7 .4 .10  deste edital, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7 .4 .12  - O disposto no item 7 .4 .9  somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
7 .4 .1 3 - De conformidade com o parecer da CPL, não constituirá causa de inabilitação nem de 
desclassificação da proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a idoneidade 
da proposta e/ou documentação;

8.0 - DA ADJUDICAÇÃO
8.1- A adjudicação da presente licitação ao (s) licitante (s) vencedor (es) será efetivada mediante 
termo circunstanciado, obedecida à ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal.

9.0 - DO CONTRATO
9.1- Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente Tomada de 
Preços, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a partir da 
data de convocação encaminhada à licitante vencedora.
9.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o “Termo de Contrato” no prazo 
estabelecido no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando 
sujeita às penalidades previstas no item 18.1, sub-alínea “b . l” do Edital;
9 .3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seu 
Anexo, bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao processo^ 
licitatório.
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9.4- O prazo de convocação a que se refere o subitem 9.1, poderá ter uma única prorrogação com 
o mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pela Administração.
9.5- E facultado à Administração, quando o convocado não assinar o “Termo de Contrato” no prazo 
e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de 
classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei n2 8 .6 6 6 /9 3  e suas 
alterações posteriores.

10.0- DOS PRAZOS
10.1 - Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados por 12 (doze) meses, podendo 
ser prorrogado nos termos da Lei 8 .6 6 6 /9 3  e suas alterações.
1 0 .2 - Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e 
do novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão 
analisados e julgados pela fiscalização da Secretaria competente da Prefeitura Municipal de 
FORTIM-CE.
1 0 .3- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Secretaria competente, até 1 0 (dez) 
dias antes da data do término do prazo contratual.
1 0 .4- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no 
prazo de 48  (quarenta e oito) horas e aceitos Secretaria competente da Prefeitura Municipal de 
FORTIM-CE, não serão considerados como inadimplemento contratual.

11.0 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1 - Assegurar o livre acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente 
identificados, aos locais em que devam executar suas tarefas;
1 1.2 - Avaliar os serviços mediante Comissão Especial;
1 1.3 - Comunicar imediatamente à Contratada, qualquer irregularidade verificada por ocasião da 
prestação dos serviços contratados, tomando as providências necessárias para as devidas correções 
decorrentes de erros e falhas ou para sua devolução, se for o caso;
1 1.4 - Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do Contrato;
1 1.5 - D isponibilizar o espaço físico à Contratada para a prestação dos serviços, quando necessitar 
que sua execução ocorra internamente;
1 1.6 - Efetuar o pagamento à Contratada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o cumprimento 
das formalidades legais, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no presente 
instrumento, bem como prorrogar prazos e aplicar sanções, se fo r o caso;
1 1.7 - Fornecer à Contratada todos os esclarecimentos necessários para execução dos serviços e 
demais informações que estes venham a solicitar para o desempenho dos serviços contratados;
1 1.8 - Promover, por meio do setor requisitante, o acompanhamento e a prestação dos serviços 
contratados, verificando se estão em conformidade com o solicitado no detalhamento do objeto 
deste Termo de Referência;
1 1.9 - Relacionar-se com a Contratada, exclusivamente, por meio de pessoa por ela Credenciada; 
e
11.10 - Solicitar, após requerimento da Contratada, informações e dados dos Poderes, Órgãos 
e/ou Entidades.

12.0-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1 - Assumir todas as despesas relativas à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou 
conexas com a Contratada, ficando, ainda, para todos os efeitos legais, declaradas pelo prestador 
a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e o 
Contratante;
12.2 - Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações definidas pela Prefeitura,
compatíveis com o objeto do Contrato; / J
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1 2.3 - Executar os serviços no prazo de 1 2 (doze) meses, conforme especificações do Termo de 
Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais;
1 2.4 - Informar ao Município, quaisquer alterações no tocante a sua razão social ou qualificação de 
seus representantes;
12.5 - Manter durante toda a execução dos serviços, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para contratação com a Administração Pública;
1 2.6 - Manter sigilo acerca das informações que venha a obter em razão dos serviços pelos quais 
for contratada.
1 2 .7  - Manter sigilo das informações colhidas junto a esta Prefeitura Municipal ou nos Poderes, 
Órgão ou entidades previdenciárias e fiscais, repassando-as apenas em forma de relatório à 
Prefeitura;
12.8 - Permitir acesso dos supervisores, auditores e avaliadores que eventualmente ou 
permanentemente sejam designados pela Prefeitura para supervisionar e acompanhar a execução 
dos serviços prestados;
1 2.9 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo máximo fixado no Termo de Referência, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos serviços empregados, a critério da 
Administração;
12.10 - Responsabilizar-se diretamente ou via ação regressiva, pelos danos causados a terceiros, 
decorrentes de atos ilícitos praticados por quaisquer de seus prepostos;
1 2.1 1 - Ze la r pela perfeita execução dos serviços objeto do Termo de Referência;
12.12 - Fornecer, quando solicitada, informações ao Controle Interno e demais instâncias de 
Controle e Gestão do Município.

13.0- DA DURAÇÃO DO CONTRATO
1 3 .1 -  0  contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura por 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei ne 8 .666 , de 21 de junho de 1993 e 
alterações posteriores.

14.0 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
14.1- A fatura relativa aos serviços efetivamente prestados deverá ser apresentada à Secretaria 
de competência, até o 1 0 o (décimo) dia útil do mês subsequente à realização dos serviços, para fins 
de conferência e atestação da execução dos serviços.
14.2. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, de 
acordo com quantitativo efetivamente realizado no mês;
14.3-Caso a fatura seja aprovada pela Secretaria de competência, o pagamento será efetuado 
até o 30° (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor 
competente da Prefeitura Municipal de FORTIM-CE.
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15.0-DA FONTE DE RECURSOS
15 .1 -As despesas decorrentes da contratação correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro 
Municipal nas seguintes dotações orçamentárias:_______________________________ ___________________

UNIDADE PROJETO/
ATIVIDADE

ELEMENTO DE 
DESPESA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 2101.04.122.0002.2.071 3.3.90.39.00
SECRETARIA DE SAÚDE 1001.10.122.0002.2.021 SUBELEMENTO
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 1601.12.122.0002.2.042 3.3.90.39.05

16.0 -DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E REGIME DE EXECUÇÃO
16.1-Os preços são firmes e irre a justáveis pelo período de 12 (doze) meses, da data da 
apresentação da proposta. Caso o prazo exceda os 12 (doze) meses, os preços contratuais 
poderão ser reajustados com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. &
1 6 .2 -0  Regime de execução será indireto em empreitada por preço unitário.
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17.0 - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
17.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 2 5 %  (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1 ,̂ art. 65 , da Lei n̂  8 .6 6 6 /9 3  e suas 
alterações posteriores.

18.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1 -Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 
Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:
a) Advertência.
b) Multas de:
b .l)  1 0 ,0 %  (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante vencedora em 
assinar o contrato dentro do prazo de 05  (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita 
pela CONTRATANTE
b.2) 0 ,3 %  (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de 
atraso na entrega do objeto contratual, até o limite de 30  (trinta) dias;
b.3) 2 ,0 %  (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e 
rescisão do pacto, a critério Secretaria de competência de FORTIM-CE, em caso de atraso superior 
a 30 (trinta) dias na entrega dos serviços.
b.4) Os valores das multas referidos nesta cláusulas serão descontados “ex-offíc io” da 
CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que 
mantenha junto à Secretaria de competência de FORTIM-CE, independente de notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial;
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02  (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua 
reabilitação.

19.0- DAS RESCISÕES CONTRATUAIS
1 9.1 - A rescisão contratual poderá ser:
1 9 .2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 
I a XII do art. 7 8  da Lei Federal n° 8 .6 6 6 /9 3 ;
19.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 
Administração;
19.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 7 8  da Lei n° 8 .6 6 6 /9 3 , sem que 
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 
quando os houver sofrido;
1 9 .5- A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 7 8  acarreta as consequências previstas no 
art. 80 , incisos I a IV, ambos da Lei n° 8 .6 6 6 /9 3 .

20.0 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
20 .1 - Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei n° 
8 6 6 6 /9 3  e suas alterações.
20 .2 - Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita 
pelo representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal 
de FO RTIM  - CE.
20 .3 - Os recursos serão protocolados na Prefeitura Municipal de FO RTIM  - CE, e encaminhados à 
Comissão de Licitação.

21.0 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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21 .1 - A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta 
TOMADA DE PREÇOS.
21.2  - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, na mesma hora e local.
21 .3 - Para d irim ir quaisquer dúvidas, o proponente poderá d irig ir-se  à Comissão de Licitação, na 
sede da Prefeitura Municipal de FO RTIM  - CE, durante o período das 8 :00  às 1 2 :00  horas, de 
segunda a sexta-feira.
21 .4 - Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Tomada de Preços poderá 
ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do 
processo;
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e 
suficiente para justificar o ato;
21 .5 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação nos termos da 
legislação pertinente.

22.0 - DO FORO
22.1 - Fica eleito o foro da Comarca de FORTIM-CE, Estado do Ceará, para d irim ir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

FO RTIM  - CE, 1 8 DE SETEMBRO DE 201 9.

Xx ia a x ê  / l í  / / e> c x - A ,
L_ /  Maria Cleângela Moreira de Macedo A

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Maria Cléangela M. de Macedo
Presidente / Pregoeira

CPF: 5 7 5 .5 3 9 .5 5 3 -5 3
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______________________________ ANEXO I -  TERMO DE REFERÊNCIA

1.0 -JUSTIFICATIVA:

Com a descentralização fiscal dos anos 80, estados e, principalmente, os municípios 
ampliaram suas participações nas receitas públicas via arrecadação própria e transferências 
constitucionais; em contrapartida, a União passou a contar com menos recursos para distribuir 
discricionariamente.

Nos anos 90, a União ampliou suas receitas, mas passou a priv ilegiar as transferências 
interaovernamentais vinculadas a políticas sociais, destaque para saúde e educação, reguladas por 
legislação própria (transferências legais), e as transferências diretas de renda aos cidadãos 
(Benefícios de Prestação Continuada, Bolsa-Família etc.).

Em um contexto marcado, por um lado, pelo ajuste fiscal, no qual os entes federados têm 
baixa capacidade de endividamento e devem honrar com os compromissos da dívida pública; e, 
por outro, pelas prioridades em gastos sociais com saúde e educação, com vinculação crescente das 
receitas nestas áreas, sobra pouca maraem para os municípios gastarem com outras políticas 
públicas e as Transferências Voluntárias da União acabam sendo recursos atraentes e cobiçados.

A partir das mudanças ocorridas no federalismo fiscal brasileiro, anos 80, chegamos à 
atualidade com um quadro diversificado de fontes de recursos para os municípios, dentre as quais 
se destacam: 1. Recursos Tributários Próprios (RT); 2. Transferências Constitucionais (TC) 3. 
Transferências Legais (TL); 4. Transferências do Sistema Único de Saúde (TSUS); 5. 
Transferências Voluntárias da União (TVU).

Esta última, também conhecida como transferências discricionárias ou negociadas, de 
acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, podem ser definidas como “a entrega de recursos 
correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência 
financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou destinados ao Sistema Único 
de Saúde" (Brasil, 2000).

Os recursos de transferências voluntárias são repassados aos municípios predominante, por 
meio de convênios e contratos de repasse. O convênio, mais comum, é um instrumento jurídico 
celebrado entre as partes, concedente e convenente, e disciplina a transferência de recursos 
públicos da União aos municípios para a execução de uma política pública de interesse recíproco, 
com duração definida e em regime de mútua cooperação, o que envolve contrapartida financeira 
do município e corresponsabilidade na aplicação e fiscalização dos recursos. O contrato de repasse 
é instrumento sim ilar ao convênio, diferenciando-se por envolver a intermediação de instituições ou 
agências financeiras oficiais federais nas transferências dos recursos da União, tendo destaque a 
Caixa Econômica Federal (CGU, 2005)

E fato que receitas de TVU não representam a principal fonte de recursos dos municípios, o 
que é positivo no sentido de garantir autonomia e regularidade fiscal aos entes locais na 
implementação de políticas públicas. Contudo, as transferências voluntárias não são desprezíveis, 
muitas vezes superam a arrecadação própria, e são atrativas aos municípios porque permitem 
aumentar sua capacidade de implementar políticas públicas, principalmente as de investimentos, em 
um contexto marcado por rig idez orçamentária dados os gastos com pessoal, consumo 
governamental, despesas financeiras e alta vinculação das receitas e gastos sociais.

Neste contexto, o Município Contratante, vem em busca de obter recursos oriundos da 
União, ajudando sobremaneira o desenvolvimento local e regional, minando a elevação da 
qualidade de vida de seus munícipes.

2. OBJETO
Contratação de empresa especializada para assessoria administrativa em captação de 

recursos e Convênios estaduais e federais, do Município de Fortim.

3. TERMINOLOGIA V
Para os estritos efeitos deste Termo de Referência, são adotadas as seguintes definições: \S)

,1/y

j /
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3.1. Contratante: Orgão que contrata a prestação dos serviços especificados no objeto deste

termo.
3.2. Contratada: Empresa contratada para a prestação dos serviços especificados no objeto

deste termo.

/ ° 0 , %

4. LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS
4.1. A contratada será responsável no decorrer do seu trabalho pelo cumprimento e 

observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e 
municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas 
subcontratadas, se assim for permitido.

4.2. Na execução do objeto contratado deverão ser observados os documentos abaixo, assim 
como toda a legislação municipal, estadual e federal pertinente, independente de citação:
a) Portaria Interministerial N° 4 2 4 , de 30 de dezembro 2 0 1 6  (SICONV Federal) e 

alterações;
b) Lei Complementar N° 101, 04  de maio de 2 0 0  (Lei de Responsabilidade Fiscal) e 

alterações;
c) Lei Complementar N° 1 22, de 1 2 de agosto de 2 0 13  (SICONV -  Ceará) e alterações;
d) Decreto N° 3 1 .964 , de 1 5 de Junho de 2 0 16  (SICONV — Ceará) e alterações;
e) Demais normas correlatas a transferências voluntárias e obrigatórias.

5. SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS
a) Orientação e definição, junto ao contratante das demandas prioritárias, de acordo 

com o perfil do Município;
b) Identificação de oportunidades de Captação de Recursos;
c) Elaboração de consultas prévias, propostas e/ou planos de trabalho;
d) Digitação e arquivamento de documentos, relacionados as demandas contratuais;
e) Acompanhamento na tramitação de documentos, nos processos, relacionados as 

demandas contratuais;
f) Análise de documentos relacionados a pagamentos via sistemas governamentais;
g) Revisão e preparação de documentos relacionados a pagamentos via sistemas 

governamentais;
h) Orientação de servidores, na correta utilização dos sistemas, para o processo de 

pagamento.
i) Análise da situação de adimplência do Município;
j) Execução e/ou revisão de desenhos técnicos relacionados à arquitetura e engenharia;
k) Licenciamento ambiental junto aos Órgãos competentes a nível Estadual;
l) Licenciamento ambiental junto aos Órgãos competentes a nível Federal;
m) Acompanhamento e resolução de pendências junto aos departamentos de engenharia 

dos Órgãos concedentes e/ou Mandatários, por esses contratados.
n) Análise de dados contábeis na preparação de prestações de contas parciais e finais; 

e
o) Análise e resposta a Diligências, de Órgãos Concedentes.

6. VALOR
O valor para a prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência está orçado 

aproximadamente em R $ _________ (_______________ ) global.

7 . DAS OBRIGAÇÕES
7.1. DA CONTRATADA:

a) Assumir todas as despesas relativas à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas 
ou conexas com a Contratada, ficando, ainda, para todos os efeitos legais, 
declaradas pelo prestador a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus 
empregados e/ou prepostos e o Contratante;
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b) Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações definidas pela Prefeitura, 
compatíveis com o objeto do Contrato;

c) Executar os serviços no prazo de 1 2 (doze) meses, conforme especificações do Termo 
de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento 
das cláusulas contratuais;

d) Informar ao Município, quaisquer alterações no tocante a sua razão social ou 
qualificação de seus representantes;

e) Manter durante toda a execução dos serviços, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para contratação com a Administração Pública;

f) Manter sigilo acerca das informações que venha a obter em razão dos serviços pelos 
quais fo r contratada.

g) Manter sigilo das informações colhidas junto a esta Prefeitura Municipal ou nos 
Poderes, Órgão ou entidades previdenciárias e fiscais, repassando-as apenas em 
forma de relatório à Prefeitura;

h) Permitir acesso dos supervisores, auditores e avaliadores que eventualmente ou 
permanentemente sejam designados pela Prefeitura para supervisionar e acompanhar 
a execução dos serviços prestados;

i) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, os serviços efetuados em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos serviços 
empregados, a critério da Administração;

j) Responsabilizar-se diretamente ou via ação regressiva, pelos danos causados a 
terceiros, decorrentes de atos ilícitos praticados por quaisquer de seus prepostos;

k) Ze la r pela perfeita execução dos serviços objeto deste Termo de Referência;
l) Fornecer, quando solicitada, informações ao Controle Interno e demais instâncias de 

Controle e Gestão do Município.
7.2. DA CONTRATANTE:

a)

b)
c)

d)
e)

f)

g)

h)

i) 

i)

Assegurar o livre acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente 
identificados, aos locais em que devam executar suas tarefas;
Avaliar os serviços mediante Comissão Especial;
Comunicar imediatamente à Contratada, qualquer irregularidade verificada por 
ocasião da prestação dos serviços contratados, tomando as providências necessárias 
para as devidas correções decorrentes de erros e falhas ou para sua devolução, se for 
o caso;
Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do Contrato;
Disponibilizar o espaço físico à Contratada para a prestação dos serviços, quando 
necessitar que sua execução ocorra internamente;
Efetuar o pagamento à Contratada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o 
cumprimento das formalidades legais, de acordo com as condições de preço e prazo 
estabelecidos no presente instrumento, bem como prorrogar prazos e aplicar sanções, 
se for o caso;
Fornecer à Contratada todos os esclarecimentos necessários para execução dos 
serviços e demais informações que estes venham a solicitar para o desempenho dos 
serviços contratados;
Promover, por meio do setor requisitante, o acompanhamento e a prestação dos 
serviços contratados, verificando se estão em conformidade com o solicitado no 
detalhamento do objeto deste Termo de Referência;
Relacionar-se com a Contratada, exclusivamente, por meio de pessoa por ela 
Credenciada; e
Solicitar, após requerimento da Contratada, informações 
Órgãos e/ou Entidades.

8. CONDIÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA PARA LICITAÇÃ

dos Poderes,

1 /
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8.1. Prova de inscrição e regularidade da licitante e de seu responsável técnico junto 
Conselho Regional de Administração -  CRA, do Estado sede da licitante.

8.2. Comprovação de capacidade técnico-operacional da licitante para desempenho de 
atividade pertinente e compatível em característica com o objeto desta licitação, a ser feita 
por intermédio de Certidão de Acervo Técnico (RN CFA N° 4 6 4 /2 0 1 5 ) em nome do 
licitante, expedido pelo Conselho Regional de Administração da sede da licitante, em que 
figure(m) o nome da empresa licitante, comprovando a execução de serviços de 
características técnicas similares às do objeto da presente licitação, acompanhada da 
respectiva certidão;

8.3. Comprovação de a LICITANTE possuir em seu quadro permanente, na data prevista para 
entrega dos documentos, profissionais, de nível superior, devidamente registrados em suas 
entidades de classe, conforme equipe mínima exigida para o projeto, a saber:

d) 01 (um) Administrador(a);
e) 01 (um) Assistente Social;
f) 01 (um) Contador(a); e
g) 01 (um) Engenheiro(a).

8.4. Comprovação de que os profissionais previstos no item anterior fazem parte quadro permanente da 
licitante, se dará da seguinte forma:

a) Cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS (folha de 
identificação em que consta a fotografia, folha da qualificação e do contrato de 
trabalho celebrado com a licitante);

b) Comprovação da participação societária através de cópia do contrato social, quando 
sócio; ou

c) Contrato de Prestação de Serviços, com firma reconhecida, vigente na data de abertura 
deste certame

8.5. Compromisso de participação dos profissionais indicados pela licitante para a equipe 
técnica, no qual os mesmos declarem que participaram, permanentemente, a serviços da 
proponente, dos serviços objeto desta licitação, que deverão v ir com firma reconhecida em 
cartório para comprovar a veracidade das informações.

8.6. A experiência do profissional na área deverá ser demonstrada através de atestados, 
certidões, carteiras de trabalho, documentos públicos oficiais ou outro equivalente, 
comprobatórios da atuação direta do profissional na sua respectiva área, devidamente 
autenticados.

Rubnca
ao

9. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS, DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO.
9.3. A presente licitação será julgada pelo critério do menor preço, conforme inciso I, § 1 0 do 

art. 45 da Lei n° 8 .6 6 6 /9 3 ;
9.4. Nos termos do art. 4 4  da Lei Complementar n° 1 2 3 /2 0 0 6 , considerar-se-ão empatados 

(empate ficto) todas as propostas apresentadas por microempresas e empresas de 
pequeno porte que sejam iguais ou até 1 0%  (dez por cento) superiores à proposta de 
menor preço apresentada;

9.5. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate dar-se-á por sorteio, 
observado o disposto nos arts. 44  e 45 da Lei Complementar n° 1 2 3 /2 0 0 6 ;

9 .6. Não ocorrerá o empate ficto quando o melhor preço tiver sido apresentado por empresa 
que comprove ser regularmente enquadrada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte;

9.7. Ocorrendo o empate na forma prevista no item 9.3, proceder-se-á da seguinte forma:
a) Comissão de Licitação convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte 

melhor classificada para apresentação de proposta de preço inferior à da primeira 
classificada;

b) A convocação deverá ser atendida no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, sob pena 
de preclusão do direito, e havendo a apresentação de preço inferior pela mesma, 
esta passará à condição de primeira classificada no certame;
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c) Não ocorrendo o interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 

das alíneas “a” e “b” deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura 
se enquadrem na hipótese prevista no item 9.4, na ordem crescente de classificação, 
para o exercício do mesmo direito;

d) No caso de equivalência (igualdade) dos valores apresentados pelas microempresas 
ou empresas de pequeno porte, que se enquadrem na hipótese prevista no item 9.4, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
exercer o direito de preferência, através da apresentação de melhor oferta.

9.8. Caberá à Contratada o pagamento de valor previsto mensalmente, de acordo com a 
proposta vencedora;

9.9. O Pagamento deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias após a apresentação da 
respectiva documentação fiscal, incluindo a nota fiscal, devidamente atestada pelo setor 
competente, conforme dispõe o art. 40 , inciso XIV, alínea “a”, combinado com o art. 73 , 
inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8 .6 6 6 /9 3  e alterações;

9 .1 0 .0  documento de cobrança da Contratada será nota fiscal/fatura, cujo crédito será 
realizado na conta corrente mantida pela Contratada junto à instituição financeira a ser 
informada;

9.1 1. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será 
sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o 
pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo;

9 .1 2 .0  Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, nenhum 
compromisso relacionado ao objeto em apreço, que lhe venha a ser cobrado diretamente 
por terceiros, seja ou não instituições financeiras;

9 .13 . O Contratante efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os 
pagamentos à Contratada;

9 .14 . Fica estabelecido a aplicação de juros legais, na hipótese de mora por parte do 
Contratante, sem prejuízo da correção monetária, além do acréscimo de multa de 1 0%  
(dez por cento).

10. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DO LOCAL DA ENTREGA, ACEITE E RECEBIMENTO DO 
OBJETO

10.1. Os serviços serão executados no prazo de 12 (doze) meses, iniciando no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias após a emissão de autorização dos serviços;

10.2. Os serviços deverão ser executados no endereço da própria empresa Contratada, após 
o fornecimento da documentação necessária por parte do Contratante, correndo todos os 
eventuais custos relativos à execução dos serviços às expensas da Contratada;

a) Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os serviços efetivamente
executados pela Contratada, em conformidade com este Termo de Referência;

b) O Contratante deverá efetuar mensalmente os pagamentos das notas emitidas pela
Contratada com base nos serviços comprovadamente executados.

11. DO PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO
1 1.1. A Contratante fiscalizará a execução do objeto contratado e verificará o cumprimento 

das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao 
desejado ou especificado.

1 1.2. A fiscalização pela Contratante não desobriga o Contratado de sua responsabilidade 
quanto à perfeita execução do objeto do contrato.

1 1.3. A ausência de comunicação por parte da Contratante, referente a irregularidades ou 
falhas, não exime o Contratado das responsabilidades determinadas no contrato.

11.4. A Contratada permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa 
fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o 
acesso à documentação pertinente e atendendo às (observações e exigências 
apresentadas pela fiscalização. /I *  5Ç
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1 1.5. A Contratada se obriga a permitir que a auditoria interna da Contratante e/ou auditoria 
externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito ao 
instrumento do contrato.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, a

Administração poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções:
a) Advertência por escrito, quando a Contratada praticar irregularidades de pequena 

monta;
b) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade.

c) Suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a 
Administração, até o prazo de 02  (dois) anos;

13. DA VIGÊNCIA
1 3 .1 .0  instrumento contratual terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos 

termos do art. 57 , II, da Lei n° 8 .6 6 6 /9 3 .

Fortim (CE),________d e __________________de 201 9.
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___________________________________________ ANEXO II___________________________________

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE CARTA-PROPOSTA

Locale data

À Prefeitura Municipal de FO RTIM  - CE 
Comissão Permanente de Licitação

REF.: TOMADA DE PREÇOS N ° ________ /______

Prezados(as) Senhores(as),

U M A  N O V A  H I S T Ó R I A

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto do Edital de TOMADA DE PREÇOS N°
_________ /______ , cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSO RIA
ADM INISTRATIVA EM CAPTAÇÃO DE RECURSOS E CONVÊNIOS ESTADUAL E FEDERAL JUNTO  A 
DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM /CE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
EM ANEXO S DO EDITAL, conforme especificações em anexos do edital, pelo preço global de R$ 
________(____________ ), com prazo de execução por 12 (doze) meses.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VR. UNIT. VR. TOTAL

1

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
EM ASSESSO RIA  ADM INISTRATIVA EM 
CAPTAÇÃO DE RECURSOS E CONVÊNIOS 
ESTADUAL E FEDERAL JUNTO  A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FORTIM/CE

MÊS 12
Em

algarismos

Em
algarismos 

e por 
extenso

2

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
EM A SSESSO RIA  ADM INISTRATIVA EM 
CAPTAÇÃO DE RECURSOS E CONVÊNIOS 
ESTADUAL E FEDERAL JUNTO  A SECRETARIA DE 
SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FORTIM/CE

MÊS 12
Em

algarismos

Em
algarismos 

e por 
extenso

3

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
EM A SSESSO RIA  ADM INISTRATIVA EM 
CAPTAÇÃO DE RECURSOS E CONVÊNIOS 
ESTADUAL E FEDERAL JUNTO  A SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO, G ESTÃO  ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FORTIM/CE

MÊS 12
Em

algarismos

Em
algarismos 

e por 
extenso

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA:

Em
algarismos 

e por 
extenso

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato 
no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o(a) Sr(a).
__________________ , portador(a) da carteira de Identidade n ° .______________ e CPF n° ______________,
como representante legal desta empresa.

&
0 '
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Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 6 0  (sessenta) dias corridos, a contar 
da data da abertura da licitação.

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 
custos, demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de 
lucro

Finalizando, declaramos que assumimos inteira responsabilidade pela execução dos serviços objeto 
deste Edital e que serão executados conforme exigência editalícia e contratual, e que serão 
iniciados dentro do prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da data de 
recebimento da Ordem de Serviço.

Atenciosamente,

Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante.
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CONTRATO N °______________
TERMO DE CONTRATO N °____________QUE ENTRE SI
FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL D E __________ -CE,
ATRAVÉS DA SECRETARIA D E _____________ , COM A
__________ , PARA O FIM QUE A SEGUIR SE
DECLARA:

O Município de ____________-CE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Rua
_____________ , _________ , n° _________  - __________ , inscrita no CNPJ/MF sob o n°. ________________,
através da Secretaria de __________________ , neste ato representado pelo respectivo Secretário(a)
Sr(a). ____________, infrafirmado, doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a
empresa __________ com endereço à ______________ em _____________, Estado d o __________ , inscrito no
CNPJ sob o n ° ____________, representada p o r_____________ , portador(a) do CPF n ° _________ , ao fim
assinado(a), doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de Tomada de
Preços n °_________ /______ , Processo n °_________ / ______ , em conformidade com o que preceitua a Lei
Federal n° 8 .6 6 6 /9 3  e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e 
às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato na Tomada de Preços n ° _________ / ______ , na Lei n° 8 .6 6 6 /9 3  e
suas alterações posteriores e na proposta de preços da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DO OBJETO
2.1- O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM 
ASSESSORIA ADMINISTRATIVA EM CAPTAÇÃO DE RECURSOS E CONVÊNIOS ESTADUAL E 
FEDERAL JUNTO A DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM/CE,
conforme especificações em anexos do edital, conforme especificações na proposta de preços da 
CONTRATADA, parte integrante deste processo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA DURAÇÃO DO CONTRATO
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste contrato o valor
mensal de R $ __________ (_______ ), perfazendo o valor global de R $ ________(__________).
3 .2- O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura, por 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei ne 8 .666 , de 21 de junho de 1993 e 
alterações posteriores.

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4 .1- A fatura relativa aos serviços prestados deverá ser apresentada à Secretaria d e ________, até
o 10° (décimo) dia útil do mês subsequente à realização dos serviços, para fins de conferência e 
atestação da execução dos serviços.
4 .2- A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com o 
quantitativo efetivamente realizado, cujo valor será apurado através dos serviços prestados;
4 .3 - Caso os serviços sejam aprovados pela Secretaria d e ________, o pagamento será efetuado até
o 30° (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor 
competente da Prefeitura Municipal de FORTIM  - CE.

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REGIME DE EXECUÇÃO }  |
5.1 - Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, dp" data da 
apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 1 2 (doze) meses, os preços contratuais poderão 
ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, com base no índice  ̂,)Q. 
IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. . V
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CLÁUSULA SEXTA - DA FONTE DE RECURSOS
6.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária n°
_______ , Secretaria de_________ , elemento de despesa n °________, oriundos do Tesouro Municipal.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
7 .1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 2 5 %  (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § l e, art. 65, da Lei ne 8 .6 6 6 /9 3  e suas 
alterações posteriores.

CLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS
8 .1 - Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados até 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado nos termos da Lei 8 .6 6 6 /9 3  e suas alterações.
8 .2 - Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do 
novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão
analisados e julgados pela fiscalização da Secretaria de ______  da Prefeitura Municipal de
FORTIM-CE.
8 .3 - Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Secretaria d e ______, até 10 (dez)
dias antes da data do término do prazo contratual.
8 .4- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no
prazo de 48  (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria d e ______ da Prefeitura Municipal de
FORTIM-CE, não serão considerados como inadimplemento contratual.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9 .1 - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ne 
8 .6 6 6 /9 3  e suas alterações posteriores;
9 .2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9 .3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9 .4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos 
nesta Tomada de Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de 
Licitações;
10.3- U tiliza r profissionais devidamente habilitados;
10.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
10.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
1 0 .6- Responder perante a Prefeitura Municipal de FORTIM-CE, mesmo no caso de ausência ou 
omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus 
interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por 
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a * 
terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fie l Y 
observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;
10.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por
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escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato;
10.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
CONTRATANTE;
10.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FG TS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da 
Prefeitura Municipal de FO RTIM  - CE por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez 
que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a 
Prefeitura Municipal de FO RTIM  - CE;
10.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
10.11- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à 
União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
10 .12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das 
Leis do Trabalho e legislação pertinente;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 
Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:
a) Advertência.
b) Multas de:
b .l)  1 0 %  (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante VENCEDORA em 
assinar o contrato dentro do prazo de 05  (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita 
pela CONTRATANTE
b.2) 0 ,3 %  (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de 
atraso na entrega do objeto contratual, até o limite de 30  (trinta) dias;
b.3) 2 %  (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão 
do pacto, a critério da Secretaria Contratante, em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na 
entrega dos serviços.
b.4) Os valores das multas referidos nestas cláusulas serão descontados “ex-offíc io” da 
CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que 
mantenha junto à Secretaria Contratante, independente de notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial;
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02  (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua 
reabilitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS
1 2.1 - A rescisão contratual poderá ser:
1 2 .2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 
I a XII do art. 78  da Lei Federal n° 8 .6 6 6 /9 3 ;
12.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 
Administração;
1 2 .4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78  da Lei n° 8 .6 6 6 /9 3 , sem que /) 
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, , J 
quando os houver sofrido; /
1 2 .5- A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78  acarreta as consequências previstdçjj© 
art. 80 , incisos I a IV, ambos da Lei n° 8 .6 6 6 /9 3 . v.

V
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
1 3.1 - Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 1 09  da Lei n° 
8 6 6 6 /9 3  e suas alterações.
1 3.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita 
pelo representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal 
de FORTIM - CE.
1 3 .3- Os recursos serão protocolados na Secretaria d e _________ de FO RTIM  - CE, e encaminhados à
Comissão de Licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de FORTIM  - CE, Estado do Ceará, para d irim ir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem acertados, as partes firmam o presente instrumento contratual em 03  (três) vias para 
que possa produzir os efeitos legais.

FO RTIM  - C E ,____d e ______________de

Secretario(a) d e ________
CONTRATANTE

Representante
Empresa

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01 . ____________
Nome:
CPF/MF:

02. ____________
Nome:
CPF/MF:
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ANEXO IV 
DECLARAÇÃO

%o De 0
c'-

§ 'O L -

Rubrica

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins
de prova em processo licitatório da Tomada de Preços N.° ____/ ______ , junto ao Município de
FORTIM, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9 .854 , de 2 7 /1 0 /1 9 9 9 , 
publicada no DOU de 2 8 / 1 0 /1 9 9 9 , e ao inciso XXXIII, do artigo 7 o, da Constituição Federal, não 
emprega menores de 1 8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins 
de prova em processo licitatório, junto ao Município de FORTIM, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8 .6 6 6 /9 3 . Pelo que, por ser a 
expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

FO RTIM  - C E ,____d e _____________ de

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa.
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J M U N IC IPAL DE

EQRTIMI
ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICRO EMPRESA 
E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

ç,V°D E<-Lm .
o

O
Rubrica

DECLARAÇÃO

(Nome/Razõo Social), inscrita no CNPJ n°_________________________ , por intermédio de seu
representante legal, o(a) Sr(a)____________________________ ________, portado(a) da Carteira de
Identidade n°_________________________ e CPF n ° ___________________________ , DECLARA, sob as sanções
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos 
termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3o 
da Lei Complementar n° 1 2 3 /0 6 .

FORTIM  - C E,______________ d e __________________ de

(Representante Legal)
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